


Imprensa Oficial de Itapeva2 segunda-feira, 03 de Agosto de 2015



Imprensa Oficial de Itapeva 3segunda-feira, 03 de Agosto de 2015



Imprensa Oficial de Itapeva4 segunda-feira, 03 de Agosto de 2015

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E RECURSOS HUMANOS

EXTRATO DE CONTRATO 
Espécie: Contrato nº 012/2015 
Modalidade: Dispensa nº 113/2015
Processo nº 125/2015
Contratante: Câmara Municipal de Itapeva
Contratada: JORNAL TERRA DO VALE LTDA - ME
 Objeto: Aquisição de Assinatura de Periódico - Jornal A Tribuna de Itapeva, 
pelo prazo de 12(doze) meses, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal.
Valor Total do Contrato: R$ 2.448,00 (dois mil, quatrocentos e quarenta e oito 
reais).
Fundamento Legal: Lei 8.666/93.
Vigência: 13/06/2016
Data de Assinatura: 13/06/2015

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 48/2015
PROCESSO N.º 5.473/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 66/2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
DETENTOR: REAL DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS DE INFORMÁTICA EIRELI         
CNPJ: 13.461.183/0001-94
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 22 DE JULHO DE 2015
VIGENCIA: 03/08/2015 A 28/07/2015
GESTOR DO CONTRATO: MARIA TERESA COLLECTA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PAPEL SULFITE
VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da data da publicação na 
imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão para Contratos 
assinados pelo DETENTOR.
PREÇOS REGISTRADOS:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 49/2015
PROCESSO N.º 5.264/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 62/2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
DETENTOR: ROGERIO DE LIMA SOUZA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO – ME         
CNPJ: 10.143.338/0001-56
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 17 DE JULHO DE 2015
VIGENCIA: 03/08/2015 A 02/08/2016
GESTOR DO CONTRATO: MARCOS ROBSON NITERÓI
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GRADIS METÁLICOS 
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a partir da data da 
publicação na imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão 
para Contratos assinados pelo DETENTOR.
PREÇOS REGISTRADOS:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 50/2015
PROCESSO N.º 5.068/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 65/2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
DETENTOR: QUEILA VIEIRA SANTOS & CIA LTDA - ME         CNPJ: 
06.863.977/0001-19
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 22 DE JULHO DE 2015
VIGENCIA: 03/08/2015 A 02/08/2016
GESTOR DO CONTRATO: MARCOS ROBSON NITERÓI 
OBJETO: SERVIÇO DE DRENAGEM URBANA COM FORNECIMENTO DE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA MATERIAL 
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a partir da data da 
publicação na imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão 
para Contratos assinados pelo DETENTOR.
PREÇOS REGISTRADOS:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 51/2015
PROCESSO N.º 5.068/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 65/2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
DETENTOR: ITATUBOS MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME         CNPJ: 
08.427.405/0001-12
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 22 DE JULHO DE 2015
VIGENCIA: 03/08/2015 A 02/08/2016
GESTOR DO CONTRATO: MARCOS ROBSON NITERÓI 
OBJETO: SERVIÇO DE DRENAGEM URBANA COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL 
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a partir da data da 
publicação na imprensa oficial do município e os preços registrados vigerão 
para Contratos assinados pelo DETENTOR.
PREÇOS REGISTRADOS:

HOMOLOGAÇÕES
Processo Administrativo nº 5.264/2015
Interessado: Secretaria Municipal de Defesa Social
Assunto: Pregão Presencial Nº 62/2015 
Objeto: Aquisição de gradil
Em face do elemento constante no presente processo administrativo, 
HOMOLOGO o Pregão Presencial n° 62/2015, referente ao objeto em epígrafe, 
ofertado pela empresa adjudicatária abaixo relacionada:
– ROGÉRIO DE LIMA SOUZA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO – ME, lote ÚNICO;
Publique-se na forma da lei.
Itapeva, 17 de julho de 2015.

Processo Administrativo nº 5.698/2015
Interessado: Diversas Secretarias do Município
Assunto: Pregão Presencial Nº 68/2015 
Objeto: Aquisição de cestas básicas
Em face do elemento constante no presente processo administrativo, 
HOMOLOGO o Pregão Presencial n° 68/2015, referente ao objeto em epígrafe, 
ofertado pela empresa adjudicatária abaixo relacionada:
– GILBERTO MIOTTI ARRIBAMAR, lote ÚNICO;
Publique-se na forma da lei.
Itapeva, 29 de julho de 2015.

Processo Administrativo nº 2.314/2015
Interessado: Secretaria Municipal de Defesa Social
Assunto: Pregão Presencial Nº 29/2015 
Objeto: Contratação de empresa para serviço de transporte
Em face do elemento constante no presente processo administrativo, 
HOMOLOGO o Pregão Presencial n° 29/2015, referente ao objeto em epígrafe, 
ofertado pela empresa adjudicatária abaixo relacionada:
– A.A ALONSO TRANSPORTES ME, o lote único.
Publique-se na forma da lei.
Itapeva, 25 de maio de 2015.

Itapeva, 31 de julho de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 
E RECURSOS HUMANOS

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 
E RECURSOS HUMANOS

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MUNICIPAL

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 05/2014 
ESTAGIÁRIOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 
08/2015
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no 
PROCESSO SELETIVO nº 05/2014 para a função de ESTAGIÁRIO – DIREITO 
(listado abaixo), cujo resultado e homologação foram publicados na Imprensa 
Oficial do Município de 19 de janeiro de 2015, que deverão comparecer na 
data, horário e local estabelecidos neste Editalna Coordenadoria de Recursos 
Humanos, localizada à Rua Coronel Levino Ribeiro, n° 1006 – Centro, para fins 
de COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL 
E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO. 
O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM 
COMO A NÃO REALIZAÇÃO DE ALGUMA DESSAS ETAPAS, IMPLICARÁ 
ELIMINAÇÃO AUTOMÁTICA DO PROCESSO SELETIVO E, PORTANTO, PERDA 
DOS DIREITOS QUANTO À VAGA.
OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS:
 1. 1 (uma) foto 3 x 4 recente (colorida e sem data); 
2. Número da conta bancária;
3. Exame médico;
4. Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento com as respectivas 
averbações, se for o caso;
5. Comprovante de residência (com CEP);
6. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada (página da foto, 
qualificação civil e anotações de contratos existentes); 
7. Cédula de Identidade - RG;
8. Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa Física 
– CPF;
9. Documento de inscrição no PIS, PASEP ou NIS.
10. Atestado de matrícula atualizado (emitido pela faculdade);
11. Apólice de Seguro;
12. Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os 
candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos;
13. Título de eleitor
14. Comprovante de votação na última eleição ou certidão de quitação 
eleitoral 
15. Certidão negativa de antecedentes criminais
16. Certidão de nascimento dos filhos;
FUNÇÃO:ESTAGIÁRIO – DIREITO
DATA: 01 de julho de 2015 (quarta-feira)
HORÁRIO: 9h30m.
13º lugar: FERNANDA MELO ALVES GLAUSER
14º lugar: NICKSON FERREIRA DA SILVA
Prefeitura Municipal de Itapeva, 29 de junho de 2015.

José Roberto Comeron
Prefeito

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2012
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA APRESENTAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS 04/2015
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA informa aos aprovados no Concurso 
Público para Provimento de Cargos do Quadro de Pessoal(Edital nº. 001/2012) 
para os cargos de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA CASA TRANSITÓRIA 
(listados abaixo), cujos resultados finais foram publicados e homologados na 
Imprensa Oficial do Município em 04 de julho de 2012 (edição 550); 15 de 
agosto de 2012 (edição 559) e 15 de setembro de 2012 (edição 564); que 
deverão comparecer na data, horário e local estabelecidos neste Editalna 
Coordenadoria de Recursos Humanos, localizada na Rua Coronel Levino 
Ribeiro, nº 1006 – Centro, para fins de COMPROVAÇÃO DE PRÉ-REQUISITOS, 
EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL E ORIENTAÇÃO QUANTO À ENTREGA 
DE DOCUMENTAÇÃO PARA PROVIMENTO, NOMEAÇÃO E POSSE.
O NÃO COMPARECIMENTO, NA DATA E HORÁRIO ESPECIFICADOS, BEM COMO 
A NÃO REALIZAÇÃO DE ALGUMA DESSAS ETAPAS, IMPLICARÁ ELIMINAÇÃO 
AUTOMÁTICA DO CONCURSO E, PORTANTO, PERDA DOS DIREITOS QUANTO 
À VAGA.

Instrução Normativa 0002/2015
A Comissão de Baixa Patrimonial, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Portaria SMARH n.º0001, de 03 de Outubro de 2014.
RESOLVE
Normatizar e regimentar as ações resultantes dos trabalhos do Departamento 
de Patrimônio Municipal;
1 – FIXAÇÃO DE INVENTÁRIOS E IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS PRÓPRIOS
I – Da fixação do inventário de bens móveis;
1- O inventário atualizado dos bens móveis levantados e organizados, 
encaminhados ex-office, para o setor público responsável, deverá por ordem 
desta instrução normativa, afixar-se em local visível para todos, inclusive para 
a população em geral.
2- A não fixação do inventário, caracterizará desobediência desta instrução 
normativa, e poderá ser levado a instâncias maiores.
II – Da identificação dos veículos próprios do município;
1- Os bens automotivos próprios, ou cedidos ao governo municipal, deverão 
ser identificados através do brasão do município de Itapeva, juntamente com 
a sua numeração patrimonial. Os veículos que não possuírem tal identificação 
deverão procurar o Departamento de Patrimônio Municipal, Setor de Veículos 

OS CANDIDATOS DEVERÃO APRESENTAR O ORIGINAL E O XEROX DOS 
SEGUINTES DOCUMENTOS:
1. Certificado de conclusão de escolaridade prevista na TABELA DE CARGOS 
do Edital de Abertura do Concurso Público, conforme exigência do cargo;
1.1. Comprovação de inscrição em órgão de classe, quando houver, e 
pagamento da última anuidade;
1.2. Comprovação de tempo de serviço mínimo exigido para o exercício do 
cargo, se for o caso;
2. Carteira Nacional de Habilitação, sendo a categoria exigida pelo cargo;
3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada (parte da foto, 
qualificação civil, as páginas de anotações de contratos existentes e a próxima 
página em branco); 
4. 02 (duas) fotos 3 x 4 recentes (coloridas e sem data); 
5. Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento com as respectivas 
averbações, se for o caso
6. Cédula de Identidade;
7. Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou Cadastro de Pessoa Física 
– CPF;
8. Título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição ou 
certidão de quitação eleitoral – pode ser a expedida no site www.tre-sp.gov.
br;
9. Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os 
candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos;
10. Documento de inscrição no PIS (Caixa Econômica Federal) e PASEP (Banco 
do Brasil);
11. Comprovante de residência (com CEP);
12. Certidão negativa de antecedentes criminais – consultar o site www.ssp.
sp.gov.br;
13. Certidão de nascimento dos filhos;
13.1. Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos menores de 
seis anos de idade ou equiparado;
13.2. Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos menores de 14 
anos de idade ou equiparado;
14. Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública: retirar 
modelo no site www.itapeva.sp.gov.br;
15. Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio – consultar o 
site www.itapeva.sp.gov.br; 
16. Ficha Complementar para cadastro de servidor - consultar o site www.
itapeva.sp.gov.br
17. Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS – expedido pelo INSS; 
18. Exame Médico Admissional;
19. Conta bancária (Caixa Econômica Federal).
CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DA CASA TRANSITÓRIA
DATA: 03 de agosto de 2015 (segunda-feira)
HORÁRIO: 9 h.
3º lugar: ROZANA DE ALMEIDA BRITO
Prefeitura Municipal de Itapeva, 28 de julho de 2015.

José Roberto Comeron
Prefeito
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Próprios,  para realizar a devida identificação.
2 – REGULARIZAÇÃO E GESTÃO DOS BENS IMÓVEIS DO MUNICÍPIO
I – Da regularização, controle e identificação dos bens imóveis do município;
1- Os bens imóveis do município serão evidenciados, reavaliados e 
posteriormente, registrados os dados localizados no sistema de controle 
patrimonial do município no segundo semestre de 2015;
2- A Secretaria Municipal detentora do uso do imóvel, que desejar alterar 
o uso do local para outros departamentos ou unidades administrativas ( 
mudança de unidade ), deverá comunicar ao Departamento de Patrimônio 
Municipal, Setor de Imóveis Próprios, a alteração, independentemente se o 
imóvel é locado ou próprio;
3- A aquisição, por meio de recursos próprios, ou de repasses estaduais, 
federais ou de qualquer outra forma, inclusive judicial, deverá ser notificada 
ao Departamento de Patrimônio Municipal;
4- Ao fim da regularização dos imóveis próprios pelo DPM/SMARH/PMI, será 
expedida uma identificação, contendo a numeração patrimonial, o endereço 
atualizado, e identificação do município de Itapeva (brasão). Esta identificação 
deverá ficar em local visível á todos, inclusive para a população em geral.
Obs.: Os imóveis locados não receberão identificação patrimonial.
3 – MUDANÇAS DE RESPONSÁVEIS DE SETORES PÚBLICOS E SUAS 
RESPONSABILIDADES
I – Da mudança de responsáveis e suas responsabilidades;
1- Com base no Decreto 7.981 de 2013, cabe ao novo responsável, solicitar 
ao Departamento de Patrimônio Municipal, o Termo de Transferência de 
Responsabilidade (T.T.R.) e preenche-lo;
2- Toda e qualquer mudança de chefia, deverá ser precedida de uma 
conferência dos bens patrimoniais sobre a administração da antiga chefia;
3- Analisada e, caso haja divergências no inventário, será expedido pelo 
Departamento de Patrimônio Municipal, uma notificação para providências;
4- O prazo máximo estipulado para resposta, fica fixado em 7 dias por esta 
instrução normativa;
5- As divergências apresentadas após o prazo serão resolvidas com base no 
item Q do Manual de Gerenciamento Patrimonial, parte integrante do Decreto 
7.981 de 23 de Setembro 2013;
4 - REFERENCIAIS TEÓRICOS
Decreto Nº 99.658 de 30 de outubro de 1990 - Regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública Federal, o reaproveitamento, a movimentação, a 
alienação e outras formas de desfazimento de material.
Decreto nº 7.981 de 23 de Setembro 2013 – Regulamenta as ações de controle 
dos bens móveis patrimoniais  do município de Itapeva/SP.

Marcos Paulo Cardoso Guimarães
Presidente 

Guilherme Alberti Borges
Membro Titular

Carlos Alberto das Chagas
Membro Titular 

PROCESSO DE ESCOLHA DE CONSELHEIRO TUTELAR – GESTÃO 
2016/2019 - COMISSÃO ELEITORAL – CMDCA

Resultado da prova escrita e participação na capacitação.

Convocação para avaliação/teste psicológico.

PORTARIA SME Nº 00268 de 30 de julho de 2015
RECONHECE E CERTIFICA Curso de Formação de Professores pelo Pacto 
Nacional de Alfabetização na Idade Certa – PNAIC – Módulo Alfabetização e 
Letramento-2013.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE ITAPEVA, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO a solicitação feita pela Coordenadoria de Implementação 
de Políticas Públicas Educacionais, por meio do Memorando nº 00192 de 24 
de julho de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1° Reconhecer e Certificar 1(uma) Orientadora de Estudos e 11 (onze) 
cursistas que não obtiveram seus certificados pela UNESP, no Curso de 
Formação de Professores pelo Pacto Nacional de Alfabetização na Idade 
Certa - PNAIC, Módulo Alfabetização e Letramento-2013 sendo: 
I - CURSO: “PNAIC – MÓDULO ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO - 2013”
MODALIDADE: Semipresencial 
CARGA HORÁRIA: 180 horas 
INICIO: Março de 2015
TÉRMINO: Dezembro de 2015
Art. 2° Farão jus ao Certificado de Conclusão de Curso os participantes 
relacionados no anexo I que integra esta Portaria.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Itapeva, 30 de julho de 2015.

GENI CARDOSO MÜZEL SANTOS
Secretária Municipal da Educação

Ato Decisório de Acumulação de Cargos. 
A Comissão Processante de Acúmulo de Cargos, com base no Decreto 
Municipal 6.465/09 expede o seguinte Ato Decisório:
Ato Decisório nº 0089/2015.  KATIA DA SILVA CAMARGO, RG. 43.045.016-
3, PEB II - HISTÓRIA, com sede na E.E. OTÁVIO FERRARI, em ITAPEVA/
SP, pretende acumular com o cargo/função de ASSISTENTE TÉCNICO 
PEDAGÓGICO DE HISTÓRIA, junto ao  Núcleo Técnico Pedagógico Haru 
Izumi,  em ITAPEVA/SP. Acumulação Legal.
Itapeva, 31 de julho de 2015.

Alcinete Augusta Camoci Martins
Presidente da Comissão de Acúmulo de Cargos

ANEXO I – PORTARIA SME Nº 00268 de 30 de julho de 2015

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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EXERCICIO DE 2015        Nº 416
AUTO DE INFRAÇÃO

Às  17:29h  horas do dia 23 do mês de   Julho de  2015.
Nesta cidade, foi por mim, agente de fiscalização municipal, constatado que 
J.F.L Construtora Ltda - EPP , localizado(a) Rua Alameda Anapurus  (São Paulo 
– SP), nº 1658, Bairro Moema  IM , CPF/CNPJ: 61.790.499/0001 - 72, RA:          
cometeu a seguinte infração:

Obs: Não providenciou o que foi solicitado na notificação nº 2936 publicado 
na Imprensa oficial dia 13/07/2015 edição nº 727
Valor por extenso: Hum mil, duzentos e setenta e cinco reais
Para recolhimento, deve ser efetuada uma guia de pagamento na Fiscalização 
Municipal no prazo máximo de 30 dias a contar da data do recebimento deste, 
sob pena de ser a mesma cobrada judicialmente.
Nos termos da lei em vigor, pode o infrator interpor recurso da imposição 
da multa no prazo de 20 dias do recebimento deste, junto à Fiscalização 
Municipal.
Autuado:                                            CPF/RG:
  
     José Paulo de Oliveira Martins                     Luciano Rodrigues de Lima Jr
                Fiscal Municipal                                                 Fiscal Municipal

LEI N.º 3.842, DE 28 DE JULHO DE 2015
AUTORIZA a Prefeitura Municipal, a alienar imóvel na forma que especifica e 
dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:
Art. 1º  Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a alienar, através de 
Doação, com o único e exclusivo encargo do registro, observado o disposto 
no artigo 17, I, “f” e “h”, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
imóvel urbano dominial, devidamente matriculado sob n.º 15.524, no 
Serviço Registral Imobiliário da Comarca de Itapeva, Estado de São Paulo, 
incorporando uma área de 121.000,00 m² (cento e vinte um mil metros 
quadrados), aos ocupantes dos lotes caracterizados nos processos individuais 
da Prefeitura Municipal, por intermédio dos trabalhos técnicos efetuados 
pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da 
Silva”, vinculada a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, desde que 
preencham os seguintes requisitos mínimos:
I – posse de boa-fé, comprovada por justo título consistente em escrito público 
ou documento particular, e, em caso de inexistência ou dubiedade, posse 
exercida, sem oposição, há mais de 5 (cinco) anos, por si ou seus antecessores;
II – o lote a ser alienado por doação deverá ser destinado para moradia ou 
para exercício de atividades econômicas, profissionais, filantrópicas ou de 
associações sem fins lucrativos.
§ 1º  Os lotes que possuem construção de uso comercial superior a 250 m² 
(duzentos e cinquenta metros quadrado), estão dispensados da exigência 
da alínea “h”, inciso I, art. 17 da Lei n.º 8.666, de 1993, que foi incluída pela 
Lei Federal n.º 11.481, de 30 de maio de 2007, tendo em vista que as posses 
nesses imóveis foram efetivadas antes da publicação dessa lei.
§ 2º  Para a comprovação do lapso temporal exigido pelo inciso I, aceitar-
se-á todo e qualquer documento que não seja definido como justo título, bem 
como prova testemunhal, com o mínimo de dois testemunhos idôneos, aptos 
a caracterizar a posse efetiva do ocupante.
Art. 2º  O processo administrativo individual, que será iniciado por 
requerimento do interessado, conterá, ainda, os seguintes documentos:
I – cópia da Cédula de Identidade e documento comprobatório de inscrição no 
Cadastro de Pessoas físicas do Ministério da Fazenda (CPF);
II – cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento ou Óbito;
III – prova da constituição da personalidade jurídica, cópia do documento 
comprobatório de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ) e das Cédulas de Identidade e CPF (Cadastro de 
Pessoas Físicas) de seus sócios, em se tratando de Pessoa jurídica;
IV – memorial descritivo e demais documentos necessários à perfeita 
delimitação e localização do lote objeto de doação.
Art. 3º  O contrato de doação, instrumentalizado por Título de Propriedade 
expedido pelo Município, com fundamento em sua autonomia político-
administrativa conferida pelo artigo 30, II, da Constituição Federal, será 
outorgado em favor do donatário, a quem incumbirá, como encargo, o registro 
no Serviço Registral Imobiliário, o que deverá ser efetivado dentro do lapso 
temporal máximo de 2 (dois) anos, contados da efetiva expedição do título, 
sob pena de invalidade deste.
Art. 4º  A destinação dos lotes da área referida no artigo 1º será decidida pelo 
Chefe do Poder Executivo com base em parecer fundamentado na decisão da 
comissão municipal, constituída através de portaria, que ficará incumbida da 
apreciação de eventuais controvérsias acerca da comprovação dos requisitos  
exigidos para a titulação.
Art. 5º  A Comissão Municipal terá como membros:
I – um procurador do Município, que a presidirá;
II – um representante do Poder Executivo, bacharel em Direito;
III – um representante da Fundação Instituto de Terras do Estado de São 
Paulo “José Gomes da Silva”, devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).
Art. 6º  O lote a ser alienado terá como valor de avaliação o valor venal fixado 
para fins de lançamento do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU).
Art. 7º  Em conformidade com os instrumentos de política urbana, previstos 
no Estatuto da Cidade, a presente lei passa a declarar o imóvel denominado 
Vila Santa Maria, objeto da regularização, como Zona de Especial Interesse 
Social (ZEIS), destinada a plano específico de urbanização. 
Art. 8º  Tendo em vista o disposto no artigo antecedente, fica estabelecido que 
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os lotes e o sistema viário já existentes, que estiverem em desacordo com os 
limites mínimos estabelecidos pela Lei Federal n.º 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979, e pelas leis municipais vigentes que regulam a matéria, na data da 
publicação desta Lei, serão reconhecidos pelo Poder Público Municipal.
Art. 9°  O Título de Propriedade será expedido em favor:
I – da pessoa física, ocupante individual ou em composse;
II – de pessoa jurídica sob a forma de firma individual, sociedade de pessoas 
ou de capital.
Parágrafo único.  As pessoas incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil deverão ser representadas ou assistidas por seus pais, tutores ou 
curadores, para a consecução dos fins colimados no presente artigo.
Art. 10.  Homologado pelo Chefe do Poder Executivo, a Comissão Municipal 
dará conhecimento aos eventuais interessados, por meio de edital pelo prazo 
de 15 (quinze) dias, contados da afixação no Paço Municipal, facultando-lhes 
reclamar contra os critérios adotados, erros ou omissões.
§ 1º  Eventual indeferimento do parecer mencionado no artigo 4º, deverá ser 
feito por despacho fundamentado do Chefe do Poder Executivo, remetendo-se 
o procedimento à Comissão Municipal que emitirá novo parecer pelo prazo de 
15 (quinze) dias.
§ 2º  Apresentada à reclamação, a Comissão Municipal decidirá no prazo de 
15 (quinze) dias, encaminhando a decisão ao Chefe do Poder Executivo para a 
sua homologação em igual prazo.
§ 3º  Julgadas as reclamações, ou, não as havendo, será retificado ou ratificado 
o parecer, expedindo-se os Títulos de Propriedade.
§ 4º  As questões que suscitem dúvidas ou litígios enquanto perdurarem 
impedirão a expedição do Título de Propriedade.
Art. 11.  O Título de Propriedade expedido deverá conter o seguinte:
I – nome, filiação, profissão, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, 
endereço, número da cédula de identidade e do CPF, se pessoa física;
II – razão social, objeto da atividade, nome dos sócios e sua qualificação, 
número e data do registro do contrato social ou ata da assembleia de fundação 
junto ao órgão competente, número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica), inscrição estadual ou municipal e endereço, se pessoa jurídica;
III – número do procedimento administrativo de que se origina, bem como o 
valor venal do imóvel;
IV – data e assinatura do Prefeito Municipal, do Presidente da Câmara 
Municipal, do Presidente da Comissão Municipal, do Secretário da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, do Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do 
Estado de São Paulo “José Gomes da Silva”, vinculada à Secretaria da Justiça e 
da Defesa da Cidadania, e do donatário;
V – memorial descritivo da área doada, contendo descrição do imóvel com 
todas as suas características, medidas do perímetro, área, confrontações e 
localização exata com indicação da distância métrica da esquina mais próxima 
e o lado do logradouro.
Parágrafo único.  O Título conterá, também, a qualificação, conforme o inciso 
I, do cônjuge ou companheiro quando a pessoa física for casada ou viver em 
união estável.
Art. 12.  Cópia idêntica dos Títulos de Propriedade expedidos, comporão livro 
próprio que será arquivado na Prefeitura Municipal local.
Art. 13.  Para atender os princípios norteadores dos registros públicos, ficam 
sem efeito, salvo para comprovação da posse aludida no inciso I do artigo 1º 
desta Lei, os instrumentos anteriormente outorgados pela municipalidade 
que não tenham sido levados a registro público imobiliário até a promulgação 
da presente Lei. 
Art. 14.  Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação federal e 
estadual pertinentes à matéria, por analogia, costumes e princípios gerais de 
direito, consoante deliberação da Comissão Municipal e anuência do Chefe do 
Poder Executivo.
Art. 15.  Na aplicação desta Lei, a Comissão Municipal, ater-se-á aos fins 
sociais, às exigências do bem comum e do interesse público.
Art. 16.  Esta Lei está em conformidade com a Política Nacional de 
Regularização Fundiária Urbana regulamentada pela Lei Federal n.º 11.977, 
de 11 de julho de 2009, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 
12.424, de 16 de junho de 2011.  
Art. 17.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de julho de 2015.
JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal
ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.843, DE 28 DE JULHO DE 2015
DECLARA de Utilidade Pública a Associação dos Produtores Rurais do Bairro 
das Pedras.

O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:
Art. 1º  Fica declarada de Utilidade Pública a Associação dos Produtores 
Rurais do Bairros das Pedras.
Art. 2º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de julho de 2015.
JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal
ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.844, DE 28 DE JULHO DE 2015
INSTITUI no Calendário Oficial do Município a Semana de Incentivo ao 
Aleitamento Materno.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituída no Calendário Oficial do Município de Itapeva a “Semana 
de Incentivo ao Aleitamento Materno” a ser comemorada, anualmente de 1º 
a 7 de Agosto.
Art. 2º Os objetivos da semana de que trata esta lei são:
I – estimular atividades de promoção, proteção e apoio à amamentação;
II – apoiar e conscientizar as mulheres para que exerçam seu papel como 
mães geradoras e alimentadoras de novos seres sociais;
III – sensibilizar todos os setores da sociedade para que compreendam e 
apoiem a mulher que amamenta;
Art. 3° Fica assegurada a participação da sociedade civil e empresas privadas 
na busca do cumprimento da presente lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de julho de 2015.
JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal
 ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos

LEI N.º 3.845, DE 28 DE JULHO DE 2015
ESTABELECE as diretrizes a serem observadas na elaboração da Lei 
Orçamentária do Município de Itapeva para o exercício de 2016 e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 66, VI, da LOM,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º  Esta Lei estabelece, nos termos do art. 165, § 2º, da Constituição 
Federal, as diretrizes e orientações para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária Anual e dispõe sobre as alterações na legislação tributária.
Parágrafo único.  Além das normas a que se refere o caput, esta Lei dispõe 
sobre a autorização para aumento das despesas com pessoal de que trata o 
art. 169, § 1º, da Constituição Federal, e sobre as exigências contidas na Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000.
CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Art. 2º  As metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício de 
2016 são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, integrante desta 
Lei, as quais têm precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária, 
não se constituindo em limite à programação da despesa.
Parágrafo único.  As metas e prioridades de que trata este artigo considerar-
se-ão modificadas por leis posteriores, inclusive pela Lei Orçamentária, e 
pelos créditos adicionais abertos pelo Poder Executivo.
CAPÍTULO III
DAS METAS FISCAIS
Art. 3º  As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 
2016 são as estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, integrante desta Lei, 
desdobrado em:
I - Tabela 1 - Metas Anuais;
II - Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior;
III - Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 
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Exercícios Anteriores;
IV - Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido;
V - Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos;
VI - Tabela 6 - Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores;
VII - Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores;
VIII - Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
IX - Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado.
CAPÍTULO IV
DOS RISCOS FISCAIS
Art. 4º  Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta Lei, 
detalhado no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual são 
informadas as medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham 
a se concretizar (campo com valores sem preenchimento, visto que não há 
previsão de riscos para o exercício de 2016).
Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contingentes 
e outros riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, cuja existência será 
confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, 
que não estejam totalmente sob controle do Município.
CAPÍTULO V
DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA
Art. 5º  A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência para atender a 
possíveis passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
§ 1º  A reserva de contingência será fixada em no máximo 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante créditos 
adicionais abertos à sua conta.
§ 2º  Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não 
precisará ser utilizada, no todo ou em parte, para sua finalidade, o saldo 
poderá ser destinado à abertura de créditos adicionais para outros fins.
CAPÍTULO VI
DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS
Art. 6º  Na elaboração da Lei Orçamentária e em sua execução, a Administração 
buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão 
das receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos, 
sem prejuízo do cumprimento das vinculações constitucionais e legais e da 
necessidade de prestação adequada dos serviços públicos, tudo conforme os 
objetivos programáticos estabelecidos no Plano Plurianual vigente em 2016.
CAPÍTULO VII
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO, 
METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO E LIMITAÇÃO DE EMPENHO
Art. 7º  Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo 
e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de despesas com a previsão de ingresso das receitas.
§ 1º  Integrarão essa programação as transferências financeiras do tesouro 
municipal para os órgãos da administração indireta e destes para o tesouro 
municipal.
§ 2º  O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo fará 
parte da programação financeira, devendo ocorrer na forma de duodécimos a 
serem pagos até o dia 20 de cada mês.
Art. 8º  No prazo previsto no caput do art. 7º, o Poder Executivo e suas entidades 
da Administração Indireta estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação 
das receitas estimadas, com a especificação, em separado, quando pertinente, 
das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e dos valores 
de ações ajuizadas para a cobrança da dívida ativa, bem como da evolução 
do montante dos créditos tributários e não tributários passíveis de cobrança 
administrativa.
§ 1º  Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, 
frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos 
resultados fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos 
trinta dias subsequentes, a Câmara Municipal, a Prefeitura e as entidades da 
Administração Indireta determinarão, de maneira proporcional, a redução 
verificada e de acordo com a participação de cada um no conjunto das 
dotações orçamentárias vigentes, a limitação de empenho e de movimentação 
financeira, em montantes necessários à preservação dos resultados fiscais 
almejados.
§ 2º  O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as providências 
deste, o correspondente montante que lhe caberá na limitação de empenho e 
na movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo.
§ 3º  Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados 
critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, 

particularmente nas de educação, saúde e assistência social.
§ 4º  Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira 
as dotações destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de precatórios 
judiciais.
§ 5º  Também não serão objeto de limitação e movimentação financeira, desde 
que a frustração de arrecadação de receitas verificada não as afete diretamente, 
as dotações destinadas ao atingimento dos porcentuais mínimos de aplicação 
na saúde e no ensino e as decorrentes de outros recursos vinculados.
§ 6º  A limitação de empenho e movimentação financeira também será 
adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida 
consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei Complementar n.º 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
§ 7º  Em face do disposto nos §§ 9º, 11 e 17 do art. 166 da Constituição Federal, 
a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o § 1º deste 
artigo também incidirá sobre o valor das emendas individuais eventualmente 
aprovadas na Lei Orçamentária Anual.
§ 8º  Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos 
resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar 
essa situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.º 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
§ 9º  A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, 
no todo ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas 
se reverta nos bimestres seguintes.
CAPÍTULO VIII
DAS DESPESAS COM PESSOAL
Art. 9º  Desde que respeitados os limites e as vedações previstos nos arts. 20 
e 22, parágrafo único, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), fica autorizado o aumento da despesa com 
pessoal para:
I - concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, 
empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras;
II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.
§ 1º  Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão 
ocorrer se houver:
I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I, do caput;
III - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos arts. 29 
e 29-A da Constituição Federal.
§ 2º  Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22, 
parágrafo único, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), a contratação de horas extras fica vedada, salvo:
I - no caso do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da Constituição Federal;
II - nas situações de emergência e de calamidade pública;
III - para atender às demandas inadiáveis da atenção básica da saúde pública;
IV - para manutenção das atividades mínimas das instituições de ensino;
V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e expressamente 
autorizadas pelo respectivo Chefe do Poder.
CAPÍTULO IX
DOS NOVOS PROJETOS
Art. 10.  A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de novos 
projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e 
contempladas as despesas de conservação do patrimônio público.
§ 1º  A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada fonte de recursos, 
conforme vinculações legalmente estabelecidas.
§ 2º  Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de 
recursos orçamentários esteja compatível com os respectivos cronogramas 
físico-financeiros pactuados e em vigência.
CAPÍTULO X
DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO
Art. 11.  Para os fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar n.º 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), consideram-
se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de serviços e com a 
realização de obras e serviços de engenharia, até os valores de dispensa de 
licitação estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II do art. 24, da Lei 
Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
CAPÍTULO XI
DO CONTROLE DE CUSTOS
Art. 12.  Para atender ao disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar n.º 101, 
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), os Chefes dos Poderes 
Executivo e Legislativo adotarão providências junto aos respectivos setores 
de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, apurar 
os custos e avaliar os resultados das ações e dos programas estabelecidos e 
financiados com recursos dos orçamentos.
Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos programas financiados 
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pelo orçamento serão apresentados em quadros anuais, que permanecerão à 
disposição da sociedade em geral e das instituições encarregadas do controle 
externo.
CAPÍTULO XII
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS E A PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO
Art. 13.  Observadas as normas estabelecidas pelo art. 26 da Lei Complementar 
n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), para dar 
cumprimento aos programas e às ações aprovadas pelo Legislativo na 
Lei Orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar recursos para 
cobrir, direta ou indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde 
que em atendimento a recomendação expressa de unidade competente da 
Administração.
Parágrafo único.  De igual forma ao disposto no caput deste artigo, tendo em 
vista o relevante interesse público envolvido e de acordo com o estabelecido 
em lei, poderão ser destinados recursos para a cobertura de déficit de pessoa 
jurídica.
Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a entidades privadas sem 
fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou contribuições, desde que 
observadas as seguintes exigências e condições, dentre outras porventura 
existentes, especialmente as contidas na Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março 
de 1964, e as que vierem a ser estabelecidas pelo Poder Executivo:
I - apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela beneficiária ou 
indicação das unidades de serviço que serão objeto dos repasses concedidos;
II - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência de 
recursos representa vantagem econômica para o órgão concessor, em relação 
a sua aplicação direta;
III - justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário;
IV - em se tratando de transferência de recursos não contemplada inicialmente 
na Lei Orçamentária, declaração quanto à compatibilização e adequação aos 
arts. 15 e 16 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal);
V - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, 
congêneres ou não;
VI - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente recebidos, 
nos prazos e condições fixados na legislação e inexistência de prestação de 
contas rejeitada;
VII - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação integral do 
bem ou a amortização do investimento, constituindo garantia real em favor 
do concedente em montante equivalente aos recursos de capital destinados 
à entidade, cuja execução ocorrerá caso se verifique desvio de finalidade ou 
aplicação irregular dos recursos.
§ 1º  A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos da 
Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, atenderá as entidades privadas 
sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas 
de assistência social, saúde, educação ou cultura.
§ 2º  As contribuições somente serão destinadas a entidades sem fins 
lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o parágrafo primeiro deste 
artigo.
§ 3º  A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 
6º, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, somente poderá ser 
realizada para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de 
atendimento direto e gratuito ao público.
Art. 15.  Visando à realização e ao atendimento de atividades estabelecidas nos 
programas governamentais do Município, o Poder Executivo poderá firmar 
convênios com entidades sem fins lucrativos, para seu nome, prestarem 
serviços à população, em conformidade com o estabelecido no art. 116 da Lei 
Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 16.  As transferências financeiras a outras entidades da Administração 
Pública Municipal serão destinadas ao atendimento de despesas decorrentes 
da execução orçamentária, na hipótese de insuficiência de recursos próprios 
para sua realização.
Parágrafo único.  Os repasses previstos no caput serão efetuados em valores 
decorrentes da própria Lei Orçamentária Anual e da abertura de créditos 
adicionais, suplementares e especiais, autorizados em lei, e dos créditos 
adicionais extraordinários.
Art. 17.  Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de competência 
de outros entes da Federação, se estiverem firmados os respectivos convênios, 
ajustes ou congêneres; se houver recursos orçamentários e financeiros 
disponíveis; e haja autorização legislativa, dispensada esta no caso de 
competências concorrentes com outros municípios, com o Estado e com a 
União.
CAPÍTULO XIII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA RENÚNCIA DE 
RECEITAS

Art. 18.  Nas receitas previstas na Lei Orçamentária poderão ser considerados 
os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária, inclusive 
quando se tratar de Projeto de Lei que esteja em tramitação na Câmara 
Municipal.
Art. 19.  O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal Projetos de Lei 
dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:
I - instituição ou alteração da contribuição de melhoria, decorrente de obras 
públicas;
II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços 
prestados;

III - modificação nas legislações do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, do Imposto sobre a Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de 
Direitos a eles Relativos e do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e mais justa;
IV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação 
dos tributos municipais, objetivando a simplificação do cumprimento das 
obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor 
do Município e dos contribuintes.
Art. 20.  A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita só serão promovidas se 
observadas as exigências do art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), devendo os respectivos projetos 
de lei ser acompanhados dos documentos ou informações que comprovem o 
atendimento do disposto no caput do referido dispositivo, bem como do seu 
inciso I ou II.
CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21.  O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária de 2016 e em créditos adicionais, em 
decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições, mantida a estrutura funcional e programática, 
expressa por categoria de programação, inclusive os títulos, os objetivos, os 
indicadores e as metas, assim como o respectivo detalhamento por grupos de 
natureza de despesa e por modalidades de aplicação.
Parágrafo único.  A transposição, a transferência ou o remanejamento não 
poderão resultar em alteração dos valores das programações aprovadas 
na Lei Orçamentária de 2016 ou em créditos adicionais, podendo haver, 
excepcionalmente, adequação da classificação funcional e do programa de 
gestão, manutenção e serviço ao município ao novo órgão.
Art. 22.  Em cumprimento ao que dispõe expressamente o art. 167, VI, da 
Constituição Federal, as transposições, os remanejamentos e as transferências 
de recursos orçamentários, quando realizados no âmbito de um mesmo 
órgão e na mesma categoria de programação, independem de autorização 
legislativa.
Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, considera-se categoria de 
programação, na forma da Lei Federal n.º 13.080, de 2 de janeiro de 2015, 
art. 5º, § 1º, o conjunto formado pelo mesmo programa e pelo mesmo projeto, 
atividade ou operação especial.
Art. 23.  As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos 
créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis 
do Executivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução 
orçamentária.
Art. 24.  A Câmara Municipal elaborará sua proposta orçamentária e a 
remeterá ao Executivo até o dia 31 de agosto de 2015.
§ 1º  O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até trinta dias antes 
do prazo fixado no caput, os estudos e as estimativas das receitas para os 
exercícios de 2015 e 2016, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados 
das respectivas memórias de cálculo, conforme estabelece o art. 12 da Lei 
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
§ 2º  Os créditos adicionais lastreados apenas em anulação de dotações do 
Legislativo serão abertos pelo Executivo, se houver autorização legislativa, no 
prazo de três dias úteis, contado da solicitação daquele Poder.
Art. 25.  Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de Lei Orçamentária 
Anual até a data de início do exercício de 2016, fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em lei, na 
base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.
§ 1º  Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo.
§ 2º  Na execução das despesas liberadas na forma deste artigo, o ordenador 
de despesa deverá considerar os valores constantes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2016 para fins do cumprimento do disposto no art. 16 da 
Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
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Fiscal).
§ 3º  Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei dos orçamentos no Poder Legislativo e do 
procedimento previsto neste artigo serão ajustados, excepcionalmente, por 
decreto do Poder Executivo, após a publicação da Lei Orçamentária.
§ 4º  Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de que tratam os arts. 
7º e 8º serão efetivadas até o dia 30 de janeiro de 2016.
Art. 26.  As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício de 2016 
serão inscritas em restos a pagar, processados e não processados, e, para 

comprovação da aplicação dos recursos nas áreas da educação e da saúde do 
exercício, terão validade até 31 de dezembro do ano subsequente.
Art. 27.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de julho de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ANTONIO MAURÍCIO DE ANDRADE MACIEL
Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos
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ERRATA
DECRETO N.º 8.880, DE 23 DE JUNHO DE 2015
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento do 
corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.801, de 12 de março 
de 2015.
ONDE SE LÊ: Art. 1º (...)

Art. 2º  A cobertura do crédito de que trata o art. 1º, far-se-á através de 
anulações parciais das seguintes dotações orçamentárias:

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 13 de julho de 2015.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 17 de julho de 2015. 

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

ROSANA PEREIRA BERTONI MELO
Secretária Municipal de Agricultura e Abastecimento

LAÉRCIO LOPES
Secretário Municipal de Coordenação e Planejamento

DECRETO N.º 8.904, DE 21 DE JULHO DE 2015
DISPÕE sobre exoneração de cargo em comissão de livre provimento e 
exoneração de Coordenador de Normas Pedagógicas - Ref. 16AII, sob a 
orientação da Secretaria Municipal de Educação, da Sra. Carmem Silvia Rosica 
Oliveira, produzindo seus efeitos a partir de 27 de julho de 2015.

CONTRATO N.º 153/2015
PROCESSO N.º 3.537/2015
TOMADA DE PREÇOS N.º 09/2015
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: Elétron Eletrificação Eireli - ME
OBJETO: Serviço de manutenção de iluminação pública, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administrações Regionais.
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias após a sua assinatura.
VALOR: R$ 86.250,00 (Oitenta e seis mil, duzentos e cinquenta reais).
DOTAÇÃO:  0744 / 16.01.00 / 3.3.90.39.00 - 15.451.5001 - 2170 – 01 -  
1000008
1099 / 16.01.00 / 3.3.90.30.00 - 15.451.5001 - 1035 – 01 -  1100000
DATA DA ASSINATURA: 7 de julho de 2015.

CONTRATO N.º 156/2015
PROCESSO N.º 5.265/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 060/2015
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: Rogério de Lima Souza Materiais de Construção - ME
OBJETO: Fornecimento de materiais de construção, atendendo as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde.
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partir de sua 
assinatura.

Publicado parcialmente por haver saído com incorreção na edição de 27 de 
julho de 2015, às páginas 9 da Imprensa Oficial do Município.
DECRETO N.º 8.901, DE 17 DE JULHO DE 2015
DISPÕE sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento 
do corrente exercício, autorizado pela Lei Municipal n.º 3.775, de 23 de 
dezembro de 2014.
O Prefeito Municipal de Itapeva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 66, III e VIII, da LOM, e
CONSIDERANDO a autorização contida no art. 7º, inciso IV, da Lei Municipal 
n.º 3.775, de 23 de dezembro de 2014;
CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Secretaria Municipal de 
Coordenação e Planejamento, através do Ofício SEPLAN n.º 315/2015;
DECRETA
Art. 1º  Fica aberto crédito adicional de R$ 20.540,00 (vinte mil, quinhentos e 
quarenta reais), suplementar as seguintes dotações do orçamento municipal 
vigente:
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VALOR: R$ 41.561,30 (quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e um reais e 
trinta centavos).
DOTAÇÃO: 1505 / 07.01.00 / 4.4.90.51.00 – 10.301.1001 – 1156 – 3000137 
– 92
DATA DA ASSINATURA: 15 de julho de 2015.

CONTRATO N.º 159/2015
PROCESSO N.º 5.265/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 060/2015
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: Lajes Kau Ltda - EPP
OBJETO: Fornecimento de materiais de construção, atendendo as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde.
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partir de sua 
assinatura.
VALOR: R$ 1.386,00 (Um mil, trezentos e oitenta e seis reais).
DOTAÇÃO: 1505 / 07.01.00 / 4.4.90.51.00 – 10.301.1001 – 1156 – 3000137 
– 92
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2015.

CONTRATO N.º 160/2015
PROCESSO N.º 5.265/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 060/2015
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: Jucilene Alves Torresilha - ME
OBJETO: Fornecimento de materiais de construção, atendendo as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde.
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partir de sua 
assinatura.
VALOR: R$ 1.000,00 (Um mil reais).
DOTAÇÃO: 1505 / 07.01.00 / 4.4.90.51.00 – 10.301.1001 – 1156 – 3000137 
– 92
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2015.

CONTRATO N.º 161/2015
PROCESSO N.º 5.265/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 060/2015
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: RGM Indústria e Comércio Ltda - ME
OBJETO: Fornecimento de materiais de construção, atendendo as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde.
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partir de sua 
assinatura.
VALOR: R$ 22.500,00 (Vinte e dois mil e quinhentos reais).
DOTAÇÃO: 1505 / 07.01.00 / 4.4.90.51.00 – 10.301.1001 – 1156 – 3000137 
– 92
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2015.

CONTRATO N.º 162/2015
PROCESSOS N.º 1.881/2015 E 6.231/2015
CREDENCIAMENTO N.º 02/2015
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: Espaço Persona Centro de Atendimento e Avaliação Psicológica 
Ltda – ME
OBJETO: Prestação de serviço de exame psicológico e elaboração de laudo 
técnico de aptidão para porte de arma de fogo dos integrantes da Guarda Civil 
Municipal de Itapeva.
VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir de sua assinatura.
VALOR: O valor total máximo deste Contrato corresponde à R$ 12.750,00 
(Doze mil, setecentos e cinquenta reais).
DOTAÇÃO: 17.01.00 / 3.3.90.36.00 – 06.182.8005 - 2267 - 11000 - 01 – 791; 
17.01.00 / 3.3.90.39.00 – 06.182.8005 - 2267 - 11000 - 01 – 794.
DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 2015.

CONTRATO N.º 163/2015
PERMISSÃO GRATUITA DE USO
PROCESSO N.º 6.042/2015
PERMITENTE: Município de Itapeva
PERMISSIONÁRIA: APAE Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Itapeva
OBJETO: Permissão de uso, a título gratuito, do imóvel (Casa de Furnas) 
localizado na Rua João Rios Carneiro, n.º 276, Jardim Maringá, nesta cidade 
de Itapeva/SP.
VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura deste Contrato.
DATA DA ASSINATURA: 23 de julho de 2015.

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E RECONHECIMENTO DE DÍVIDA N.º 
003/2015
PROCESSO N.º 13.249/2013
MUNICÍPIO DE ITAPEVA
CREDOR: Ralph Molina Gemignani
OBJETO: Reconhecimento das dívidas do MUNICÍPIO com o CREDOR, 
oriundas de despesas comprovadamente realizadas em favor da Secretaria 
Municipal de Saúde, nos exercícios anteriores a 2013, visando a liquidação e 
o pagamento do valor devido, conforme apurado através dos comprovantes 
acostados nos autos do Processo Administrativo n.º 13.249/2013.
VALOR: R$ 6.520,71 (seis mil, quinhentos e vinte reais e setenta e um 
centavos).
DOTAÇÃO: 07.00.00-07.01.00-3.3.90.92.00-10.302.1001.2365-01-3100000-
01391.
DATA DA ASSINATURA: 25 de junho de 2015.

TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO N.º 202/2014
PROCESSOS N.º 6.792/2013 e 5.326/2014
CREDENCIAMENTO N.º 001/2013
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: C. E. C. - Centro Especialidades Cirúrgica Itapeva Ltda
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência estabelecido na Cláusula Terceira 
do Contrato em epígrafe por mais 12 (doze) meses, passando a vigorar de 22 
de agosto de 2015 a 21 de agosto de 2016.
DATA DA ASSINATURA: 20 de julho de 2015.

TERMO ADITIVO N.º 03 AO CONTRATO N.º 348/2014
PROCESSO N.º 9.396/2014
TOMADA DE PREÇOS N.º 021/2014
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: RGM Construções e Comércio Ltda - ME
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência estabelecido na Cláusula Quinta 
do Contrato em epígrafe por mais 180 (cento e oitenta) dias, iniciando em 13 
de julho de 2015 e vencendo no dia 8 janeiro de 2016.
DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2015.

TERMO ADITIVO N.º 03 AO CONTRATO N.º 259/2014
PROCESSO N.º 1.977/2014
TOMADA DE PREÇOS N.º 015/2014
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: Proconst Engenharia Eireli – EPP
OBJETO: Inclusão de itens ao objeto do Contrato original, no valor 
aproximado de 7,43% (sete inteiros e quarenta e três centésimos por cento), 
correspondente a R$ 20.498,20 (vinte mil, quatrocentos e noventa e oito reais 
e vinte centavos), passando o valor total do referido Contrato a importância 
de R$ 296.334,62 (duzentos e noventa e seis mil, trezentos e trinta e quatro 
reais e sessenta e dois centavos), conforme especificado abaixo:

VIGÊNCIA: Ficam prorrogados os prazos estabelecidos na Cláusula Quinta 
do Contrato em epígrafe por mais 90 (noventa) dias, passando o prazo de 
execução dos serviços a vigorar de 5 de julho de 2015 a 2 de outubro de 2015 
e o prazo de vigência do Contrato de 14 de agosto de 2015 a 11 de novembro 
de 2015.
DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 2015.

TERMO ADITIVO N.º 07 AO CONTRATO N.º 641/2013
PROCESSO N.º 8.142/2013
PREGÃO PRESENCIAL N.º 098/2013
CONTRATANTE: Município de Itapeva
CONTRATADA: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais
OBJETO: Prorrogação do prazo estabelecido na Cláusula Terceira do Contrato 
em epígrafe por mais 12 (doze) meses, iniciando em 2 de agosto de 2015 e 
vencendo no dia 1º de agosto de 2016.
DATA DA ASSINATURA: 30 de julho de 2015.
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Ref.: Processo n.º 2.642/2015 – Marcio Queiroz Ribeiro
Considerando as alegações do requerente;
Considerando a manifestação da comissão processante as fls. 40/46;
Considerando todos os documentos acostados aos autos;
Adoto como razão de decidir, de utilizar-me do poder reconhecido pela 
Súmula 473 do STF, que dispõe que a Administração Pública poderá rever 
seus próprios atos, quando eivados de vícios ou ainda revogá-los por motivo 
de conveniência ou oportunidade.
Isto posto, manifesto-me pela ANULAÇÃO das penalidades abaixo elencadas, 
aplicadas ao Sr.  Marcio Queiroz Ribeiro com fulcro no art. 167 da Lei Municipal 
n.º 1.777/02, que disciplina o procedimento administrativo disciplinar 
aplicado aos servidores municipais, haja vista não ter sido lhe proporcionado 
o direito do contraditório e ampla defesa.
- Nota de Corretivo: Suspensão de 01 (um) dia – Data 24/10/2003;
- Nota de Corretivo: Advertência – Parte de Enquadramento n.º 04/2005 – 
Data 18/01/2005;
- Nota de Corretivo: Advertência – Parte de Enquadramento n.º 12/2006 – 
Data 24/12/2005;
- Nota de Corretivo: Advertência – Parte de Enquadramento n.º 34/2006 – 
Data 27/08/2006;
- Nota de Corretivo: Advertência – Parte de Enquadramento n.º 34/2007 – 
Data 01/05/2007;
- Nota de Corretivo: Advertência – Parte de Enquadramento n.º 35/2007 – 
Data 07/05/07;
- Nota de Corretivo: Suspensão – Parte de Enquadramento n.º 60/2007;
- Nota de Corretivo: Suspensão – Parte de Enquadramento n.º 04/2008; 
Após as formalidades de praxe, PUBLIQUE-SE, para que a presente decisão 
surta seus legais efeitos.
Itapeva, 6 de agosto de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
PREFEITO MUNICIPAL

Ref.: Processo n.º 12174/2012 – MARCO JOSÉ PONTES
Considerando as alegações do requerente;
Considerando a manifestação da comissão processante as fls. 60/61;
Considerando todos os documentos acostados aos autos;
Adoto como razão de decidir, de utilizar-me do poder reconhecido pela 
Súmula 473 do STF, que dispõe que a Administração Pública poderá rever 
seus próprios atos, quando eivados de vícios ou ainda revogá-los por motivo 
de conveniência ou oportunidade.
Isto posto, manifesto-me pela ANULAÇÃO das pena de advertência datadas 
de 22/06/2007 e 15/03/2010 aplicadas ao Sr.  Marco José Pontes, com fulcro 
no art. 167 da Lei Municipal n.º 1.777/02, que disciplina o procedimento 
administrativo disciplinar aplicado aos servidores municipais, haja vista não 
ter sido lhe proporcionado o direito do contraditório e ampla defesa.
Após as formalidades de praxe, PUBLIQUE-SE, para que a presente decisão 
surta seus legais efeitos.
Itapeva, 6 de agosto de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
PREFEITO MUNICIPAL

Ref.: Processo Administrativo n.º 6.321/2015
Assunto: Dispensa de Licitação
Objeto: Locação de Imóvel
Vistos.
Face ao contido nos autos, RATIFICO o ato de fls. 22/23 que declarou 
dispensada a licitação, nos termos do artigo 24, X, da Lei de Licitações (Lei 
Nacional nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações), 
para a locação do imóvel localizado na Rua Eurico Monteiro de Almeida, n.º 
279, Vila Taquari, nesta cidade de Itapeva/SP de propriedade de Marcos 
Aparecido Lourenço Gil e sua esposa Zilda Dias Duarte, destinado ao uso da 
Secretaria Municipal de Saúde para instalação da Unidade de Estratégia de 
Saúde da Família da Vila Taquari no valor mensal de R$ 1.350,00 (um mil, 
trezentos e cinquenta reais) pelo período de 12 (doze) meses, contados a 
partir de 27 de julho de 2015, conforme Termo de Contrato n.º 166/2015.
Publique-se, nos moldes do caput do artigo 26 do mesmo diploma legal, para 
eficácia do ato.
Feito o expediente, remetam-se os autos ao Agente Fiscal da execução do 
Contrato para acompanhamento e fiscalização do instrumento celebrado.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de julho de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

Ref.: Processo n.º 6.298/2014 
Assunto: Contratação Direta mediante Dispensa de Licitação
Vistos.
Face ao contido nos autos, RATIFICO o ato de fls. 32/33, que declarou 
dispensada a licitação, nos termos do artigo 24, IV, da Lei de Licitações (Lei 
Nacional n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações), 
para a contratação do CENTRO TERAPÊUTICO IBANEZ LATTANZIO LTDA - 
ME, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 13.131.927/0001-02, com sede na Rodovia 
Raposo Tavares, s/n.º, Centro, na cidade de Araçoiaba da Serra/SP, destinado 
à realização de 01 (uma) internação compulsória para o tratamento de 
drogadição, para o cumprimento de Ordem Judicial à demanda da Secretaria 
Municipal da Saúde, no valor total de R$ 8.750,00 (oito mil, setecentos e 
cinquenta reais) pagos em 07 (sete) parcelas iguais e sucessivas no valor 
de R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais), pelo período de 180 
(cento e oitenta) dias de internação, contados a partir de 3 de julho de 2015, 
conforme Termo de Contrato n.º 167/2015.
Publique-se, nos moldes do caput do artigo 26 do mesmo diploma legal, para 
eficácia do ato.
Feito o expediente, remetam-se os autos ao Agente Fiscal da execução do 
Contrato para acompanhamento e fiscalização do instrumento celebrado.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de julho de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

Ref.: Processo Administrativo n.º 6.505/2015
Assunto: Contratação Direta mediante Inexigibilidade de Licitação
Objeto: Contrato de Prestação de Serviços
Vistos.
Face ao contido nos autos, RATIFICO o ato de fls. 30/31 que declarou 
inexigibilidade da licitação, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei de 
Licitações (Lei Nacional n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas posteriores 
alterações), para a contratação da empresa Planos Produções Artísticas 
Ltda - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 22.416.018/0001-01, com sede na 
sede na Avenida Duque de Caxias, n.º 882, sala 203, Novo Centro, na cidade 
de Maringá/PR, para a contratação do Show de música da dupla sertaneja 
“BRUNO & BARRETTO”, no evento denominado FAI - Festa do Aniversário 
de Itapeva, no dia 19 de setembro de 2015, nesta cidade de Itapeva/SP, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 
Itapeva, no valor total de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais), conforme 
Termo de Contrato n.º 168/2015.
Publique-se, nos moldes do caput do artigo 26 do mesmo diploma legal, para 
eficácia do ato.
Feito o expediente, remetam-se os autos ao Agente Fiscal da execução do 
Contrato para acompanhamento e fiscalização do instrumento celebrado.
Palácio Prefeito Cícero Marques, 28 de julho de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

Ref.: Processo n.º 4.168/2015 – ANTONIO CRISTIANO PLATEANO
Considerando as alegações do requerente;
Considerando a manifestação da comissão processante as fls. 17/21;
Considerando todos os documentos acostados aos autos;
Adoto como razão de decidir, de utilizar-me do poder reconhecido pela 
Súmula 473 do STF, que dispõe que a Administração Pública poderá rever 
seus próprios atos, quando eivados de vícios ou ainda revogá-los por motivo 
de conveniência ou oportunidade.
Isto posto, manifesto-me pela ANULAÇÃO das pena de advertência datadas de 
15/09/2009 e 04/03/2010 aplicadas ao Sr.  Antonio Cristiano Plateano com 
fulcro no art. 167 da Lei Municipal n.º 1.777/02, que disciplina o procedimento 
administrativo disciplinar aplicado aos servidores municipais, haja vista não 
ter sido lhe proporcionado o direito do contraditório e ampla defesa.
Após as formalidades de praxe, PUBLIQUE-SE, para que a presente decisão 
surta seus legais efeitos.
Itapeva, 6 de agosto de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 
E NEGÓCIOS JURÍDICOS

GABINETE DO PREFEITO
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CADASTRO 007/2015 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL
No. Protocolo: 05.459/2015 Data de Protocolo: 22/07/2015
No. CEVS: 352240601-477-000057-1-1 
Razão Social: CARAMANTI & CARAMANTI LTDA. 
CNPJ/CPF: 07.685.223/0006-93
Endereço: R MÁRIO PRANDINI, Nº 216 CENTRO
Município: ITAPEVA CEP: 18400-170UF: SP
Resp. Legal: LUIZ MARCOS CARAMANTI CPF: 58933425853
Resp. Técnico: ROBERTA GARCIA DE ARAÚJO CPF: 17814777879
CBO: 06710 Conselho Prof.: CRF   No. Inscr.: 28742UF: SP
Resp. Técnico: MARCELO HENRIQUE CORREACPF: 35629999842
CBO: 06710 Conselho Prof.: CRF No. Inscr.: 74258UF: SP
Resp. Técnico: PAMELA DA SILVA CPF: 38580661846
CBO: 06710 Conselho Prof.: CRF No. Inscr.: 71512UF: SP
A Gerente Técnica da VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Vivian Ferrari 
Lima Scaranello Machado, defere autorização para comercialização  de  
Medicamentos  Sujeitos  a  Controle  Especial  constantes na Lista C2 
(retinóides).
ITAPEVA, Quinta - feira, 29 de Julho de 2015.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
LAUDA 18/2015 – EXPEDIDOS

01. Comunicado de CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 02.338/2015 Data de Protocolo: 01/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-472-000572-1-5 
Razão Social: VANESSA RODRIGUES SANTOS - ME 
CNPJ/CPF: 21.506.392/0001-35 
Endereço: Rua CORONEL CRESCENCIO, 239 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-140 UF: SP 
Resp. Legal: VANESSA RODRIGUES SANTOS CPF: 35513417880 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 
23/07/2015. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

02. Comunicado de CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.212/2015 Data de Protocolo: 13/05/2015 
Nº CEVS: 352240601-471-000700-1-7
Razão Social: ORACY RODRIGUES DE WERNECK - ME 
CNPJ/CPF: 20.200.912/0001-14 
Endereço: Rua João Benedito Ferreira de Mello, 639 Conjunto Habitacional 
São Camilo 
Município: ITAPEVA CEP: 18408-060 UF: SP 
Resp. Legal: ORACY RODRIGUES DE WERNECK CPF: 13289195872 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 
21/07/2015. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

03. Comunicado de CONCESSÃO DA SEGUNDA VIA DA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.406/2014 Data de Protocolo: 01/08/2014 
Nº CEVS: 352240601-561-001043-1-0 
Razão Social: LUZIA APARECIDA PONTES PROENÇA - ME 
CNPJ/CPF: 14.441.792/0001-44 
Endereço: Rua Geraldo Alckmin, 60 Vila Nossa Senhora de Fátima 
Município: ITAPEVA CEP: 18409-010 UF: SP 
Resp. Legal: LUIZA APARECIDA PONTES PROENÇA CPF: 36109423807 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA SEGUNDA VIA DA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO em 21/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

04. Comunicado de CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 01.029/2015 Data de Protocolo: 21/01/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000033-1-0 Data de Validade:23/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA  
CNPJ/CPF:49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua Mário Prandini, 935 Centro 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-170 UF: SP 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: ANA CLÁUDIA PAZ DE LIMA CPF: 37896276828 
CBO: 06710 Conselho Prof.: CRF No. Inscr.:77834 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DA 
FARMÁCIA DA ONCOLOGIA em 23/07/2015. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

05. Comunicado de CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 01.173/2015 Data de Protocolo: 17/04/2015 
Nº CEVS: 352240601-864-000042-1-9 Data de Validade:23/07/2016 
Razão Social: CIENLAB ANÁLISES CLÍNICAS LTDA - EPP 
CNPJ/CPF: 21.147.495/0001-56 
Endereço: Praça 20 de Setembro, 227  Centro 
Município:ITAPEVA CEP: 18400-230 UF: SP 
Resp. Legal: VINÍCIUS TALIBERTI CPF: 37100953871 
Resp. Técnico: MARLI BUCCHIANICO DE SOUZA CPF: 10593472888 
CBO: 05110 Conselho Prof.: CRBM No. Inscr.:1357 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 
23/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

06. Comunicado de ALTERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL 
Nº protocolo: 02.832/2013 Data de Protocolo: 29/10/2013 
Nº CEVS: 352240601-471-000328-1-6 
Razão Social: COMERCIAL DE ALIMENTOS ANANKO LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 10.698.756/0001-00 
Endereço: Avenida DOUTOR JOSÉ ERMIRIO DE MORAES, 2.428 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-510 UF: SP 
Resp. Legal: CELSO DÓRIA FILHO CPF: 57023913904 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA 
MUNICIPAL DE ITAPEVA comunica a ALTERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
LEGAL em 21/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

07. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.362/2015 Data de Protocolo: 17/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-863-000168-1-0 Data de Validade: 21/07/2016 
Razão Social: AFONSO CARDOSO 
CNPJ/CPF: 75051583849 
Endereço: Rua BENJAMIN CONSTANT, 43 JARDIM FERRARI 
Município: ITAPEVA CEP: 18405-000 UF: SP 
Resp. Legal: AFONSO CARDOSO CPF: 75051583849 
Resp. Técnico: AFONSO CARDOSO CPF: 75051583849 
CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:18679 UF:SP 
Resp. Técnico: LUIZ ANTONIO DE CASTRO CERQUEIRA CPF: 45848610800 
CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:17985 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 
21/07/2015.   
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

08. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 01.359/2015 Data de Protocolo: 17/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-863-000071-1-0 Data de Validade: 21/07/2016 
Razão Social: AFONSO CARDOSO 
CNPJ/CPF: 75051583849 
Endereço: Rua Ruy Barbosa, 333 Centro 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-385 UF: SP 
Resp. Legal: AFONSO CARDOSO CPF: 75051583849 
Resp. Técnico: AFONSO CARDOSO CPF: 75051583849 
CBO: 06105 Conselho Prof.: CRM No. Inscr.:18679 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 
21/07/2015.    
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

09. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.281/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000019-1-0 Data de Validade: 23/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 



Imprensa Oficial de Itapeva 51segunda-feira, 03 de Agosto de 2015

Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
GE LUNAR DPX em 23/07/2015. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

10. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Nº protocolo: 01.304/2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000019-1-0 Data de Validade: 23/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - EQUIPAMENTO GE 
LUNAR DPX em 23/07/2015. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

11. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.283/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000010-1-5 Data de Validade:22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
SIEMENS SOMATON ESPIRIT em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

12. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Nº protocolo: 01.305/2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000010-1-5 Data de Validade:22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – EQUIPAMENTO 
SIEMENS SOMATON ESPIRIT em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

13. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.276/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000014-1-4 Data de Validade: 22/07/2016
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
SIEMENS SIREMOBIL COMPACT em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

14. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Nº protocolo: 01. 299 /2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000014-1-4 Data de Validade: 22/07/2016
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – EQUIPAMENTO 
SIEMENS SIREMOBIL COMPACT em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

15. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.275/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000018-1-3 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
SIEMENS SIREMOBIL COMPACT 12447 em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

16. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Nº protocolo: 01. 298/2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000018-1-3 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - EQUIPAMENTO 
SIEMENS SIREMOBIL COMPACT 12447 em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

17. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.278/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000006-1-2 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
GERMADOR GV 80/25 em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

18. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Nº protocolo: 01. 302/2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000006-1-2 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
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A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - EQUIPAMENTO 
GERMADOR GV 80/25 em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

19. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.280/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000011-1-2 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
SIEMENS MULTIX B em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

20. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Nº protocolo: 01. 300/2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000011-1-2 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - EQUIPAMENTO 
SIEMENS MULTIX B em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

21. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.274/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000012-1-0 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
EMITRON MDI 40C em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

22. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Nº protocolo: 01. 297/2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000012-1-0 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - EQUIPAMENTO 
EMITRON MDI 40C em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

23. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
 
Nº protocolo: 01.346/2015 Data de Protocolo: 07/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-865-000038-1-6 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: MARIA CAROLINA SGUARIO FERNANDEZ 
CNPJ/CPF: 32175406890 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 514 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP:18400-030 UF: SP 

Resp. Legal: MARIA CAROLINA SGUARIO FERNANDEZ CPF: 32175406890 
Resp. Técnico: MARIA CAROLINA SGUARIO FERNANDEZ CPF: 32175406890 
CBO: 07620 Conselho Prof.: CREFITO No. Inscr. 146992-F UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 22/07/2015. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

24. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 01.345/2015 Data de Protocolo: 07/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-865-000005-1-5 Data de Validade: 22/07/2016 
Razão Social: LUCIA HELENA ROLIM PINHEIRO KOMESSU 
CNPJ/CPF: 01682426807 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 514 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: LUCIA HELENA ROLIM PINHEIRO KOMESSU CPF: 01682426807 
Resp. Técnico: LUCIA HELENA ROLIM PINHEIRO KOMESSU CPF: 01682426807 
CBO: 07620 Conselho Prof.: CREFITO No. Inscr.:2038-F UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

25. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 01.347/2015 Data de Protocolo: 07/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-865-000036-1-1 Data de Validade:22/07/2016 
Razão Social: MÔNICA CAVANI MORI 
CNPJ/CPF: 26034661862 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 514 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: MÔNICA CAVANI MORI CPF: 26034661862 
Resp. Técnico: MÔNICA CAVANI MORI CPF: 26034661862 
CBO: 07410 Conselho Prof.: CRP No. Inscr.:66416 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO em 22/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

26. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 01.273/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000013-1-7 Data de Validade:24/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA  
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
EMIC ROENTAX em 24/07/2015.   
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

27. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
Nº protocolo: 01.273/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000013-1-7 Data de Validade:24/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA  
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815 
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - EQUIPAMENTO EMIC 
ROENTAX em 24/07/2015.   
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

28. Comunicado de RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Nº protocolo: 01.277/2015 Data de Protocolo: 17/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000007-1-0 Data de Validade: 24/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA  
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815
 Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
Resp. Técnico: ALEXANDRE SCAVASSIN BELÉZIA CPF: 16428194848 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.: 103519 UF:SP
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A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - EQUIPAMENTO 
GE SENOGRAFE em 24/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

29. Comunicado de BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Nº protocolo: 01.306/2015 Data de Protocolo: 22/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-861-000007-1-0 Data de Validade: 24/07/2016 
Razão Social: SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE ITAPEVA
CNPJ/CPF: 49.797.293/0001-79 
Endereço: Rua SANTOS DUMONT, 433 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-030 UF: SP 
Resp. Legal: ARISTEU DE ALMEIDA CAMARGO FILHO CPF: 74897683815
Resp. Técnico: HÉLIO TADASHI NOCHE CPF: 06142103808 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:86485 UF:SP 
Resp. Técnico: JOÃO BATISTA ALONSO GERÔNIMO CPF: 07071025886 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:57165 UF:SP
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica a BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - EQUIPAMENTO GE 
SENOGRAFE em 24/07/2015.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

LAUDA 19/2015 - INDEFERIDOS/CANCELADOS

01. Comunicado de CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº CEVS: 352240601-471-000061-1-4 
Razão Social: OSVALDO DE OLIVEIRA SILVANO ME 
CNPJ/CPF: 04.161.799/0001-59 
Endereço: R SAO PAULO, 541 VL NOVA 
Município: ITAPEVA CEP: 18410-070 UF: SP 
Resp. Legal: OSVALDO DE OLIVEIRA SILVANO CPF: 03867550867 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica o CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, pois o 
mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

02. Comunicado de CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.367/2015 Data de Protocolo: 21/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-472-000368-1-1 
Razão Social: SANDRA RODRIGUES DE OLIVEIRA GARCIA PADARIA ME 
CNPJ/CPF: 15.606.840/0001-70 
Endereço: Rua SANTA CRUZ, 417 VILA NOVA 
Município: ITAPEVA CEP: 18410-150 UF: SP 
Resp. Legal: SANDRA RODRIGUES DE OLIVEIRA GARCIA CPF: 27379999877 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica o CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, pois o 
mesmo encerrou as atividades no local. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

03. Comunicado de CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.354/2015 Data de Protocolo: 15/07/2015 
Nº CEVS: 352240601-471-000386-1-0 
Razão Social: A. M. C. ROSA MINIMERCADO ME 
CNPJ/CPF: 09.609.254/0001-86 
Endereço: R MARIA APARECIDA DE SOUZA LEME, 228 JARDIM MORADA DO SOL 
Município: ITAPEVA CEP: 18408-610 UF: SP 
Resp. Legal: ANA MARIA COSTA ROSA CPF: 14170729897 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica o CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, pois o 
mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

04. Comunicado de CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº CEVS: 352240601-472-000555-1-4 
Nº Razão Social: RODOLFO GUSTAVO DE MORAES - ITAPEVA 
CNPJ/CPF: 20.374.972/0001-53 
Endereço: Rua Brasília, 56 Vila Aparecida 
Município: ITAPEVA CEP: 18401-140 UF: SP 
Resp. Legal: RODOLFO GUSTAVO DE MORAES CPF: 23076596845 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica o CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, pois o 
mesmo encerrou as atividades no local. 
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

05. Comunicado de CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
Nº CEVS: 352240601-561-000117-1-1 
Razão Social: LANCHONETE SANTO ANTONIO ITAPEVA LTDA ME 
CNPJ/CPF: 05.053.948/0001-29 
Endereço: AV. MARIO COVAS, 455 BOX 10 CENTRO 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-000 UF: SP 
Resp. Legal: ELAINE REGINA DIAS COELHO OLIVEIRA       CPF: 25229227850 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL DE 
ITAPEVA comunica o CANCELAMENTO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, pois o 

mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

06. Comunicado de INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.265/2015 Data de Protocolo: 12/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-561-001748-0-7 
Razão Social: SÔNIA MARIA DE GOUVEIA 
CNPJ/CPF: 22.578.344/0001-15 
Endereço: Rua João Benedito Ferreira de Mello, 273 Conjunto Habitacional São Camilo 
Município: ITAPEVA CEP: 18408-060 UF: SP 
Resp. Legal: SÔNIA MARIA DE GOUVEIA CPF:12283608805 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica o INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO, pois o mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

07. Comunicado de INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA CADASTRO DE 
FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.821/2013 Data de Protocolo: 23/10/2013 
Nº CEVS: 352240601-561-001577-0-8 
Razão Social: SHIRLEY DE OLIVEIRA 
CNPJ/CPF: 19.110.203/0001-69 
Endereço: Avenida Europa, 2462 Jardim Europa 
Município: ITAPEVA CEP: 18406-460 UF: SP 
Resp. Legal: SHIRLEY DE OLIVEIRA CPF: 31886634807 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica o INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA CADASTRO DE 
FUNCIONAMENTO, pois o mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

08. Comunicado de INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.268/2015 Data de Protocolo: 15/06/2015 
Nº CEVS: 352240601-561-001749-0-4 
Razão Social: CLAUDINEIA FOGAÇA DOS SANTOS 
CNPJ/CPF: 22.522.461/0001-67 
Endereço: Estrada PACOVA, S/N PACOVA 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-970 UF: SP 
Resp. Legal: CLAUDINEIA FOGAÇA DOS SANTOS CPF: 38357349897 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica o INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO, pois o mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

09. Comunicado de INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA CADASTRO DE 
FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.189/2014 Data de Protocolo: 22/04/2014 
Nº CEVS: 352240601-561-001622-0-5 
Razão Social: ANA DE SOUZA ALMEIDA LOLICO 
CNPJ/CPF: 19.946.384/0001-68 
Endereço: Rua 01, 393 PACOVA 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-970 UF: SP 
Resp. Legal: ANA DE SOUZA ALMEIDA LOLICO CPF: 09905860819 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica o INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA CADASTRO DE 
FUNCIONAMENTO, pois o mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

10. Comunicado de INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.408/2014 Data de Protocolo: 01/08/2014 
Nº CEVS: 352240601-561-001662-0-0 
Razão Social: LUANA DOS SANTOS MORAIS 
CNPJ/CPF: 20.557.326/0001-21 
Endereço: Avenida Dona Paulina de Morais, 1370 Jardim Maringá 
Município: ITAPEVA CEP: 18407-110 UF: SP 
Resp. Legal: LUANA DOS SANTOS MORAIS CPF: 44988730840 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica o INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO, pois o mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015

11. Comunicado de INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA CADASTRO DE 
FUNCIONAMENTO
Nº protocolo: 02.450/2014 Data de Protocolo: 22/08/2014 
Nº CEVS: 352240601-561-001668-0-4 
Razão Social: ALEX DE OLIVEIRA AMARAL 
CNPJ/CPF: 20.811.591/0001-94 
Endereço: Rua São Paulo, 439 Vila Nova 
Município: ITAPEVA CEP: 18410-070 UF: SP 
Resp. Legal: ALEX DE OLIVEIRA AMARAL CPF: 37139855889 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da VISA MUNICIPAL 
DE ITAPEVA comunica o INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO PARA CADASTRO DE 
FUNCIONAMENTO, pois o mesmo encerrou as atividades no local.  
ITAPEVA, Segunda-feira, 27 de Julho de 2015
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